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PROJETO DE LEI Nº 41/2017

DISPÕE SOBRE ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR AO ORÇAMENTO DO EXERCICIO FINANCEIRO DE 2017, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Senhor Eduardo Capistrano de Oliveira, Prefeito Municipal de Diamantino, Estado de Mato Grosso no uso de suas atribuições faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprova e ele sanciona a seguinte Lei:
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito Adicional Suplementar no orçamento financeiro do exercício 2017, adicionando recursos no orçamento do município, no montante de R$ 9.550.000,00 (nove milhões, quinhentos e cinquenta mil reais), provenientes de Tendência de Excesso de Arrecadação.

Parágrafo Primeiro: os créditos de que trata o caput serão utilizados para cobrir insuficiências em dotações orçamentárias nas seguintes Fontes de Recursos:

	FONTE DE RECURSOS
	VALOR ADICIONADO

	0.1.00 = Recursos Ordinários
	         6.500.000,00 

	0.1.01 = Impostos e Transferências - Educação 25%
	              1.000.000,00 

	0.1.02 = Impostos e Transferências - Saúde 15%
	                  500.000,00 

	0.1.14 = SUS – União
	                  900.000,00 

	0.1.15 = FNDE – União
	                  100.000,00 

	0.1.17 = COSIP – ILUMINAÇÃO
	                  200.000,00 

	0.1.22 = Educação - Estado (Transp. Escolar)
	                  350.000,00 

	TOTAL GRUPO:
	              1.550.000,00 

	 
	 

	TOTAL GERAL:
	9.550.000,00 


Art. 2º Para cobertura ao crédito adicional suplementar, aberto no Artigo 1º, serão utilizados recursos conforme o artigo 43 da Lei Federal n°4.320/64, inciso II – excesso de arrecadação ou tendência de excesso de arrecadação, apurado até o mês de setembro de 2017, conforme memória de cálculo e demonstrativo de tendência de excesso de arrecadação (Anexos I e II).

Art. 3º. O crédito adicional referido no artigo 1º será desdobrado ao nível de elemento de despesa segundo a modalidade de aplicação e fonte de recurso, através de decreto municipal.

Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias.

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Diamantino/MT, 27 de outubro de 2017

Eduardo Capistrano de Oliveira

Prefeito Municipal

MENSAGEM DE LEI Nº 41/2017

- URGENTE -
Senhor Presidente,

Senhores(as) Vereadores(as).

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores,

Muito nos honra submeter ao exame desta Casa de Leis a compreendida propositura, que trata de Crédito Adicional Suplementar por Tendência de Excesso de Arrecadação.

Inicialmente esclarecemos que a elaboração do referido Projeto de Lei observou os preceitos técnicos e a legislação pertinente.

Deve-se considerar, que o pedido de Crédito Adicional Suplementar faz-se necessário para que a Prefeitura Municipal de Diamantino tenha condições de processar, de acordo com o que determina a legislação, todas as suas obrigações, sendo que os saldos orçamentários atuais não serão suficientes para cobrir as despesas obrigatórias, em especial aquelas relacionadas a Pessoal e Encargos, Manutenção da Saúde, Educação e outras que encontram-se em andamento e não podem ser interrompidas.

É importante mencionar que o Orçamento em execução, é fruto da LDO que foi elaborada em meados do ano 2016, ou seja, mais de um ano atrás e, por sua vez, com os altos índices de inflação, o mesmo encontra-se defasado.

Por outro lado, destaca-se que a Receita Arrecadada no município no exercício de 2016 atingiu o montante de R$ 82.377.123,26, sendo que a Receita Corrente Líquida foi de R$ 79.950.150,10. Contudo, a Lei Orçamentária Anual do exercício 2017, em execução, foi elaborada no montante de R$ 77.326.230,45, ou seja, subestimada em relação ao montante executado no exercício anterior em aproximadamente R$ 5.000.000,00 (cinco milhões).

Somados a esses fatores, deve-se considerar ainda, a Tendência de Excesso de Arrecadação apresentada no Anexo I deste projeto, que prevê um Excesso de Arrecadação nas Fontes Ordinárias e Fontes de Transferências Correntes no montante de R$ 9.550.000,00 (nove milhões, quinhentos e cinquenta mil reais).

Não obstante, calha vincar, que com o orçamento 2017 subestimado, os constantes acréscimos da despesa, provocados pela alta dos preços, reajustes salariais de servidores, reenquadramentos de categorias, aumento da oferta de serviços públicos, bem como, com as atuais frustrações de transferências constitucionais por parte do Governo Federal e Governo do Estado que impactam diretamente na utilização de outras fontes de recursos (fontes ordinárias) para o custeio de despesas continuadas e obrigatórias, inclusive para manter programas federais, torna-se inevitável o reforço de dotações orçamentárias, a fim de, dentro dos preceitos legais, manter o custeio da máquina pública e honrar com as despesas obrigatórias e essenciais para a continuidade da prestação de serviço público.

Ao analisarmos a memória de cálculo utilizada para apuração do referido Excesso de Arrecadação, verifica-se que todos os cuidados técnicos foram tomados, em especial visando cumprir com o regramento contido na Lei nº 4.320/64, que trata do cálculo e da utilização do excesso de arrecadação para abertura de créditos adicionais, interpretado em conjunto com as regras voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, prescritas na Lei Complementar nº 101/00 – LRF.

Observa-se que o Anexo II – Demonstrativo de Tendência por Fonte de Recursos,   foi elaborado com base na Receita Corrente Líquida e as Fontes de Recursos correspondentes, pois são esses os recursos que devem fazer frente às dotações orçamentárias que precisam ser reforçadas, destacando-se as Despesas de Pessoal e outras despesas continuadas.

É parte integrante deste projeto, o Anexo 10 da Lei 4.320/64, que demonstra o orçamento e a arrecadação das Receitas Correntes e de Capital até o mês de Setembro de 2017, o qual foi utilizado como referência para as memórias de cálculo apresentadas no Anexo I e Anexo II.

Assim, justifica-se o aumento do orçamento, por meio de Crédito Adicional Suplementar, através da fonte de Excesso de Arrecadação, considerando os dados apurados e demonstrados nos Anexos I e II Memória de Cálculo e Demonstrativo de Tendência de Excesso de Arrecadação.

Os motivos expostos me inclinam a submeter o presente PROJETO DE LEI à apreciação desse Poder Legislativo, EM REGIME DE URGÊNCIA, contando, como sempre, com a compreensão e apoio de Vossas Excelências, traduzidos na aprovação desta proposição. 

Diamantino/MT, 27 de outubro de 2017

EDUARDO CAPISTRANO DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal
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